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Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
Data: 25 -03 -2010. — A Juiz de Direito, Helena Leitão. — O Oficial 

de Justiça, Abel Anjos Galego.
303077566 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3353/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) — Processo: 
118/10.1TYLSB

N/Ref.: 1567130
Insolvente: MEIFER — Materiais e Equipamentos Industriais, L.da

Publicidade de sentença — Rectificação da data
da Assembleia de credores

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

11 -02 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

MEIFER — Materiais e Equipamentos Industriais, L.da, 
NIF — 502059648, com sede na R. da Manutenção, 25 A/B, 1900 -319 
Lisboa, e para Administrador da Insolvência, foi o Dr. Francisco Cabe-
leirinha Barradas, Endereço: Av. Marechal Craveiro Lopes, 25 -4.º Dt., 
2775 -697 Carcavelos.

Em rectificação da publicitação oportunamente efectuada, através 
do anúncio n.º 1857/2010, no DR n.º 39, publicita -se que foi designado 
o dia 23 -04 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização da reunião de 
assembleia de credores de apreciação do relatório.

Data: 22 -03 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Helena Leitão. — Oficial 
de Justiça, A. Barata.

303063682 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 3354/2010

Processo: 387/10.7TBOAZ Insolvência pessoa singular
(Apresentação) N/Referência: 2658779

Insolventes: Manuel António de Oliveira Ferreira e mulher Maria 
Susana da Silva Costa

Publicidade do despacho de substituição de administrador
de insolvência nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 1.º Juízo Cível de 

Oliveira de Azeméis, foi em 15/03/2010 proferido despacho de subs-
tituição de administrador da insolvência, passando a desempenhar 
aquelas funções a Sr.ª Dr(a). Graciela M. Coelho, NIF 194898148, En-
dereço: Av. António Domingues dos Santos, 68, Sala A A, Edf Avenidas, 
4460 -236 Senhora da Hora

Insolventes/requerentes: Manuel António de Oliveira Ferreira, estado 
civil: Casado, Endereço: Rua Padre Manuel Pereira da Costa, Lote 1, 
1.º Esq., Gândara, 3720 -706 São Roque

Maria Susana da Silva Costa, estado civil: Casado, Endereço: Rua 
Padre Manuel Pereira da Costa, Lote 1, 1.º Esq., Gândara, 3720 -706 São 
Roque

Data 17 -03 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Fernando Sá Couto 
Martins da Cunha. — O Oficial de Justiça, Teresa Lima.

303045465 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio n.º 3355/2010

Processo: 584/10.5TBPNF
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Requerente: Megaround — Importação e Exportação, L.da

Insolvente: Joaquim Lopes da Silva

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Penafiel, 2.º Juízo de Penafiel, no dia 
26 -03 -2010, pelas 17 Horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Joaquim Lopes da Silva, estado civil: casado (mas separado de pessoas 
e bens, desde 29 -05 -2003), Endereço: Rua das Portelas, São Paio da 
Portela, 4575 -221 Penafiel

com sede na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Joaquim Baltazar Roque, Rua de Santa Catarina, 1500, 5.º Direito, 

Trás, 4000 -485 — Porto.
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (º n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 29 -03 -2010. — A Juíza de Direito, (de turno) Dr.ª Maria Ma-
nuela Ferreira Lemos. — A Oficial de Justiça, Carla Matos.

303121556 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 3356/2010

Publicidade de sentença e citação de credores 
e outros interessados nos autos de insolvência 

n.º 95/10.9T2AVR (requerida)
Insolvente: DECOVAR — Decorações & Cortinados, L.da

No Tribunal Judicial de Santa Maria da Feira, 4.º Juízo Cível de Santa 
Maria da Feira, no dia 06 -04 -2010, 15 horas e 10 minutos, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor DECOVAR — De-
corações & Cortinados, L.da, número de identificação fiscal 502646772, 
com sede na Avenida de 25 de Abril, Edifício C Cem 2, 19 -B, 4520 -000 
Santa Maria da Feira.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. José Ribeiro de 
Morais, com domicílio na Rua de Santa Catarina, 1500, 1.º, esquerdo, 
4000 Porto.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.
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Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -06 -2010, pelas 10 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do 
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
juiz (artigo 193.º do CIRE).

7 de Abril de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Maria 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Olímpia Silveira.

303118892 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 3357/2010

Processo: 5771/09.6TBSTS — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Cetim Dourado — Confecções, L.da

Efectivo Com. Credores: Instituto de Solidariedade e Segurança 
Social do Porto e outro(s).

Cetim Dourado — Confecções, L.da, NIF — 507759460, Endereço: 
Rua Nossa Senhora da Conceição, N.º 25, S. Martinho do Campo, 
4780 -000 Santo Tirso

Vítor Manuel Ribeiro Moreira de Almeida, Endereço: Rua do Almada, 
152 -3.º Salas 1 e 2, 4050 -031 Porto

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e 
restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
Data: 15 -03 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. José Manuel Monteiro 

Correia. — O Oficial de Justiça, Alexandre Alves Pinto.
303096147 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 3358/2010

Processo: 4299/05.8TBSTS -I
Prestação de contas administrador (CIRE)

Efectivo Com. Credores: Instituto da Segurança Social, I P
Insolvente: Facril — Empresa de Confecções, L.da

O Dr. José Manuel Monteiro Correia, Juiz de Direito deste Tribu-
nal, faz saber que são os credores e a insolvente Facril — Empresa de 
Confecções, L.da, NIF — 505007819, Endereço: Lugar de Vila Boa, 
Vilarinho, 4795 -801 Santo Tirso, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Data: 29 -03 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. José Manuel Monteiro 
Correia. — O Oficial de Justiça, Paula Marques.

303109593 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.º 3359/2010

Processo: 1028/09.0TBTMR
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Marante — Mat. de Construção e Decoração, L.da

Insolvente: Habinabão Construções L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Tomar, 2.º Juízo de Tomar, no dia 04 -02 -2010, 

às 16H23 m, foi proferida sentença de declaração de insolvência do (s) 
devedor (es):

Habinabão Construções L.da, número de identificação fiscal 506621103, 
Endereço: Rua de Santo António, N.º 35 — E, Santa Cruz, 2300 -418 
Tomar, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Carlos Alberto Braz dos Santos, 
residente na Rua de Santo António, n.º 35 E, Santa Cruz - 2300 -418 
Tomar, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada por despacho de 
23.02.2010 a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo 
domicílio, António José Matos Loureiro, Endereço: Edifício To-
pázio — Escritório 405 — Apartado 2015, Rua Olivença, Coimbra, 
3001 -601 Coimbra, em substituição de José Joaquim Marques de 
Almeida.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.




